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SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
DA PREFEITURA DE BATURITÉ - CE/ORDENADOR DE DESPESAS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚD€ DE BATURITÉ-CE

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 012/2023

IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO/ EDITAL

A Cooperativa de Trabalho de clínica Médica do Ceará Ltda. -

COOPaINIc, sociedade de direi:o privado, inscrita n~ CNPJ sob n°
37.878.434/0001-07, com sede na R~a Desembargador Lauro NogueIra, 1500,
sala 311 — Papicu, CEP 60176-065, em Fortaleza-CE, h::ps7/coopclinic.com.br/,
e-maus contato©coopclinic.br, documentoscoopcHn c@grna’I.com, neste ato
representada na forma prevista no seu Estatuto Social, por seu
Diretor-Presidente, Dr. Raimundo Josdanio Carneiro, brasileiro,
casado, méd co, CREMEC n° 11.386, CPF 962.034.553-34. residente na
Avenida Presidente Artur Bernardes, n° 2.50C, casa 01, Bairro Sapiranga,
em Fortaleza — cE, CE~ 60883-201, e-mali ioselaniocm~cmaiLcom, vem
perante Vossa Senhoria, com base na apIicaç~o suosiciária dos dispositivos
pertinentes da Lei Federal n° 8.666/1993, ro direito de petição aos
órgãos públicos previsto na Constituição Federal — CF no seu art. 50,

XXIV, a, nos Princípios Constitucionais da Efïciência, Impessoalidade
e da Publicidade, no direito de obtenção de informações dos entes
públicos, previstos no art. 5° inciso XXXflI, bem como no inciso II
do § 3 do art. 37 e no § 2 do art. 216, todos da CF e no item 5 e seus
subitens do documento ora impugnado, apresentar, regular e
tempestivamente, IMPUGNAÇAO contra o Ato Convocatório/ Edital de
Credenciamento em epígrafe, pelc que passa a ex~o~ e requerer o que
segue:
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1. DO CABIMENTO E DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO

Conforme item 5 e subitens do edital, este pode ser impugnado até
o dia 26/10/2023, quin:a-feira. Assim, peta d&a cc protoco~o da presente
impugnação, afigura-se clara e pacificamente a sua tempestividade.

2. DAS DISPOSIÇÕES IRREGULARES DO EDITAL/ATO
CONVOCATÓRIO

O ecita foi publicado pelo Munic’pb de Baturité — CE para
credenciamento e contratação de serviços especalizados para realização de
pocedimentos médicos ambulatoriais e hospitaiares e realização de
consultas mécicas especializadas aos usuários do SUS. Dentre as suas
d sposições, o eferido edital estabelece:

a) no seu item 2.2. (fls. 89), o edita estabelece que sociedades
cooperativas não poderão participar da licitação; e

c) ros seus itens 1.2. (fls. 80/88) e 4.1. (fis. 93), o edital
estabelece que os quantitativos da licitação deverão ser fornecidos
por otes (agrupamento), ou seja, que o credenciado deverá
fornecer todos os itens dos serviços dividicos em lotes 01, 02, 03 e
04.

E os itens acima são exatamente os teis ora impugnados pela
presente manicestação.

3. DOS FATOS E DO FUNDAMENTO JURÍDICO E DOS ITENS
ESPECÍFICOS IMPUGNADOS. DAS RAZÕES DE FATO DA
IMPUGNAÇÃO.

3.1. Da Absurda, Inconstitucional e Ilegal Vedação da Participação
de Sociedades Cooperativas no Certame

Conforme acima referido, o editai, no se~ item 2.2., , de forma
absurda, inconstitucional e ilegal, simplesmente veda a participação
de sociedades cooperativas (!).
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Ora, as sociedades cooperativas gozam de franca proteçâo
estímulo de orcem constitucional. Com efeito, a CF prevê:

Art. 50 Omissis.
XVIII — a criação de associações e, na forme da lei, a de
coooerativas independem de autorização, sendo vedada a
interferência estatal em seu funcionamento.
Omissis.

Art. 146. Cabe à lei complementar:
ornissis
Ii? — estabelecer normas gerais de legislação tributária,
especialmente sobre:
ornissis
c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado
velas sociedaces cooperativas.”

Art. 174. Omissis.
ornissis
§ 2° A lei apoiará e estimulará o cooperarjvismc e outras formas de
associativismo.
omissis. “(Destaques da Impugriante).

Por outro lado, as cooperativas no Brasil têm tico un crescimento
vertiginoso e no ano passado faturaram en torno de R$524 bilhões. Dentre
os vários raros do Cooperativismo, além do ramo agropecuário, as
cooperativas de saúde são responsáveis por grande participação e
prestação de serviços médicos no país, tarto ao setor público quanto ao
setor privado.

A cojtrina e a jurisprudência admitem a participação das
cooperativas em licitações e, na prática, principalmente no Esado do Ceará,
as cooperativas de especialidades já prestam serviços de modo plenamente
satisfatório há vários anos, sendo tal fato ~úbl co e notário. Com efeito, o
Estado do Ceará, o Município de Fortaeza e vários nuricíoios do interior do
Estado contratam de forma regular e satisfatória as cooperativas de
especialidades nédicas.

Por outro lado, veja-se, a propósito, a doutrine:

No Acórdão 2.453/2019 — TU.. — ia Câmara, Relator Bruno Dantas, o
TribLmal reputou indevida a vedação apriorística da participação
das cooperativas de trabalho em licitações

e
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Ilegalidade na vedação à participação das Cooperativas de
Trabalho nas licitações
Em consonância co’n a ulterior decisão ao TCU, deve-se reconhecer que o
artigo 10, §2°, ca Lei 12.690/2012, veda expressamente a proibição
à participação de cooperativas de tracalhc em licitações públicas.
§ 2° A Cooperativa de Trabalho não poderá ser impedida de participar de
procedimentos de licitação pública cue te’ihern por escopo os mesmos
serviços, operações e atividades previstas em sai objeto social.
A própria Lei 8.666/1993, após alterarAo promovida pela Lei
12.349/2010, já previa regra no mesmo sentido:
Art. 3, §10 E vedaao aos agentes pút ricos:
1 — admitir, prever, incluir ou rolerar, nDs atos de convocação, cláusulas
ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter
competitivo, inc,usive nos casos de sociedades coopera rwas (...)

(ZAGATTO, Thiaçc Anderson, in Cooperativas em :ontratações públicas: é
proibido proibir! Observatório da Nova Lei de Licitaç5es
httDs://www.novgleil citpcap.cpm.br/202u/07/23/OODC-atk:as-e co t atacpe..
oubIicas-e-nroibic~-iroibir/. Acesso em 30/06/2023).

AjursprudênCia não díscrepa:

TCU
Acórdão
.Acórdãp 22/2003-Plenário
Data da sessão
22/01/2003
Relator
8ENJAMIN ZYMLER
Área
Licitação
Tema
Cooperativa
Subtema
Vedaçjo
Outros Indexadores
Objeto da licitação, Contrato social, Incornpatioi’idade
Tipo do processo
REPRESENTAÇÃO

nclado
E irregular a vedaçã à participação de cooperativas em
procedimento licitatório, ressalvados os casos em que o objeto social
destas se a incompatível com o objeto do certa’ne respectirv

Assim, a odiosa vedação das Cooperativas em licitações é
flagrantemente inconst tucional, ilegal, ‘viola a Lei 5 754/1971, a Lei
12.690/2012, os dispositivos constitucionais acima citados e transcritos e as
ilações doutrinárias e jurisprudenciais aCima listadas.
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Note-se que o objeto da COOPCLINIC é plenanente compatíVel
com o objeto do credendamento e a Cooprativa está plenamente
capacitada, sob todos os aspectos, ~ara a prestação dcs serviços. Assim,
além de impugnar — como, de fato, impugnada está a odiosa vedação — a
COOCPLINIC manifesta seu veemente protesto contra a vedação à sua
participação e à de outras cooperativas de espedalidades médicas.

Em situação análoga, a Prefeitura Municipal oe Guaramiranga
emitiu termo de retificação (cópia em anexo) ao processo de
Credenciamento Público n° 01/2023, por conta de considerar ilegal a
vedação a participação de cooperativas nc certame, uma vez que tal
disposição compromete a competitividade e a isoncmLa do processo. A
íntegra dc processo está dispor’vel en:
https://munic pios-Iicitacoes.tce.ce.cjov.br/ipdex ohDJoLtrps modalidades/de
talhes/proc/217241/licit/4195

A COOPCLINIC manifesta claramente sua irme disposição de ir até
ao Poder Judiciário contra essa odiosa exigência, se eta iâc for retirada do
edital ora impugnado.

3.2. Da Impugnação da Divisão dos Lotes e não por Itens.
Da Frustração da Competição.

No edital ora impugnado, consta tabela no item 1.2. e referência
no item 4.1., qu infere a prestação de serv ços por agrjpamento ou lote.
Ocorre que os lotes elaborados no edital (01, 02, 03 e 04.) etencam sérvios
que ex~gem profissionais médicos de diferentes especiardades.

A div são nos moldes em que foi eita, .ndjzilDdc a contrata~o por
lote ou agrupamento incorre em falta de clareza e inexabdão. Como se não
bastasse, dificulta consideravelmente a formatação ca proposta e a
participação de cooperativas que englobam somente Drofissionais médicos
de determina as especialidades, como é o caso de ora Impugnante. Já por
tal aspecto, o critério adotado pelo edital é injust e nadequado à boa
concorrência, trazendo prejuízos para licitantes ara o prápr o certame.

Como se não bastasse, tem-se, por outro lado que a disposição
dos lotes ou agrupamen:o, como disposta no edital, prejudica a partic pação
de licitantes cooperativas médicas que não têm outros cooperados senão
profissionais médicos no seu quadro de sócios ou que tenham profissionais
de uma especia idade ou de especialidades co-relatas. O critério de
~ul amento d s osto no edital com vários pr:fissionais cra barreiras para
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ampla concorrência, considerando cue grarde rúmerc de licitantes não
consegue ofertar todos os serviços de deriasiada e injLstificada variedade
elencados nos grupos. Não se pode dizer que ha;a a intenção manifesta,
mas tal cato acaba por gerar dificuldade ~a-a lic tan:es e facilidades para
outros, frustrando a conpetição.

Em situação análoga, a Prefeitura Vurici:al de ‘aramoti/CE optou
pela revogação do PE no 034/2023/SMS — ~ jma vez que, em sua primeira
publicação, o edital traz a em seu lote II c agrupamento de itens destinados
a contratação de profissionais médicos janto cor não mécucos, inclusive
veterinário. Segue abaixo trecho retiracc do te’-mc ce julgamento que
decide pela reformulação do edital:

As razões da~lmpugnante referente ao lote 02 de»to dizem respeito a restrição
concorrencial de particlpantes do certame em razão de agnq~amento dos Itens em lotes
com posição dlvergentê, nesse modo, sendo necessári~a viatilizar um certame em
estrito cumprimento com a lei e aos principias regedores da citacão, verificou-se a
necessidade de retIfica~o edital para desmembrar os Ite~j ora agrupados em lote que
compõem o lote 02 pargneihor adequação técnica e frtali~de do certame Sendo assim,
revisar tais pontos como, formj de desmembrar alguns ite~ do lote 02 dc e&tal, através
de adendo de retlflcacãóao edita

O andamento do processo, assim cornc os termos que
culminaram na sua revogação estão dispon~ieis em:
httDs //municipios-ljcita:oes,tce.ce,pov.br/ rdex. Dho/licitacaofdetalhe
s/proc/215778/lícit/158707.

Assim, levando em conta das disposições dc art 30, § 1° da Lei
8.666/1993 e o a . 5°, caput e parágrafo Lnico do Decreto 5.450/2005, em
vez da qualificação por lote ou agrupamento simplesmente, a
comp titividade ue deve ter o certame exige a especificação por
item ou por lote fechado com especificação de determinado tipo de
profissional de saúde é determinada área ou especialidade médica,
ou, pelo enos área correlatas, c que posstilka maior competitividade,
participaçao de maior número de licitantes e nãc enseja empecilho para
determinadas pessoas jurídicas.

Assim, a di - osição por Lotes como a constante do edital
viola o princípio da rnpla participação e da isonomia, estabelecidos
nos dispositivos acirn eferidos, mormente o art. 30 da Lei
8.666/93, assim como viola os Princípios da Proporcionalidade e da
Razoabilidade.

4. DO PEDIDO
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D ante do exposto, a COOPCLINIC requer

a o recebimento e a apreciaçãc da presente inpugnação, por ser
própria, tempestiva e pertinente;

b: a correção dos itens do edital npugnado:

cl) no item 2.2. (fls. 89: a alteraçãc do edital com a
permissão exp-essa e irrestrita a participação de sociedades
cooperativas em situação reçular;

c2) itens 1.2. (fls. 80/88) e 4.1. (fls. 93: a alteração do
edital para para estabelecimento do critério de julgamento de
MENOR PREÇC POR LOTE para MENOR ~REÇO POR ITEM,
possibilitando a participaçãc e assunção ce tens e não por
lotes OL agrupamento de zroflssorais médicos ou
especialidades, podendo as cDope-ativas se habilitar e vencer
o certame por especial dades médicas únicas cu correlatas e
s~rviços específicos por item e não pr agrLpamento ou lote.

c) o julgarnerto pela total procedêrcia das razões apresentadas,
com a correção das inconsistêncas e i reçularicades apresentadas
e a republicaçãD do Edital com as con-eçõ~ devidas decorrentes do
acatamento das razões acima levantadas.

Protesta provar o alegado por todos os meios em direito admitidos,
ficando a produção de provas cabais e devicamente -ecuerida.

Nn. Termos,
1’. Deferimento.
Fortaleza - CE, 26 de outubro de 2023.
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Dr. Raimundo Jose/anjo Carneiro
Diretor-Presidente da COOPCLINIC
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